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1: Rorato Maciel 

ndógeno e, após elencar todas as carac
doutrina e jurisprudência a respeito do 
tlálise do conceito trazido pela Conven
~ue é dispensado ao tema também em 
ções sobre o tratamento que o assunto 
. Em seguida, há uma análise minuciosa 
2013 em relação ao conceito de organi
sua aplicabilidade por extensão, tipos 

de de afastamento cautelar de funcioná
ial nos crimes de que ela tratou, efeitos 
gilo. Em seguida, abordou-se o conceito 
da Lei 12.694/12 e a possibilidade de 
) grau nos crimes praticados por organi
apítulo, com o objetivo de destacar os 
: as diferenças, foram feitos apontamen
:,rime de associação criminosa (art. 288 
a o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/06), 
lrivada (art. 288-A do CP) e o crime de 
~ei 12.850/13). 
feita uma análise sobre diversos proce

.ção de provas existentes para apuração 
os crimes por elas praticados, embora 
; exclusivamente a esta fonna de crimi
zidos estudos sobre a ação controlada, 
gistros, dados cadastrais, documentos e 
ilos fmanceiro, bancário e fiscal, capta
:néticos, ópticos ou acústicos, intercep
1S e telemáticas, colaboração premiada, 
tância do réu na instrução, testemunhas 
r sem rosto, inversão do ônus da prova 
ganizações criminosas, busca e apreen
ional. 
:,apítulo, sem a pretensão de trazer res
buir para a discussão, foram elencadas 
ressivas, nos campos social, político e 
mplementação delas podem trazer bons 
lalidade organizada, mas também para 
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